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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INDISPONIBILIDADE DO 
SISTEMA ELETRÔNICO EM DIA QUE NÃO COINCIDE COM AS DATAS DE INÍCIO OU DE 
TÉRMINO DO PRAZO RECURSAL. INAPLICABILIDADE DO § 1º DO ART. 224 DO CPC/2015. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL DE ORIGEM NÃO VINCULA ESTA 
CORTE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 219, c/c o art. 1.003, § 5º, ambos do Código de Processo Civil de 2015, é 
intempestivo o recurso interposto com fundamento na respectiva lei adjetiva após escoado o 
prazo de 15 (quinze) dias úteis.
2. A prorrogação do prazo processual é admitida apenas nas hipóteses em que a 
indisponibilidade do sistema coincida com o primeiro ou o último dia do prazo recursal, caso em 
que o termo inicial ou final será protraído para o primeiro dia útil seguinte, nos termos do art. 
224, § 1º, do CPC/2015, situação não verificada nos presentes autos.
3. Ademais, "o juízo de admissibilidade do recurso especial é bifásico, de modo que qualquer 
pronunciamento do Tribunal de origem acerca da tempestividade recursal não vincula esta 
Corte Superior, a quem compete analisar, em definitivo, o preenchimento dos requisitos de 
admissibilidade do recurso especial" (AgInt no AREsp n. 2.211.831/SP, Relator o Ministro 
Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 27/03/2023, DJe de 31/03/2023).
4. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INDISPONIBILIDADE DO 
SISTEMA ELETRÔNICO EM DIA QUE NÃO COINCIDE COM AS DATAS DE INÍCIO OU DE 
TÉRMINO DO PRAZO RECURSAL. INAPLICABILIDADE DO § 1º DO ART. 224 DO CPC/2015. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL DE ORIGEM NÃO VINCULA ESTA 
CORTE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 219, c/c o art. 1.003, § 5º, ambos do Código de Processo Civil de 2015, é 
intempestivo o recurso interposto com fundamento na respectiva lei adjetiva após escoado o 
prazo de 15 (quinze) dias úteis.
2. A prorrogação do prazo processual é admitida apenas nas hipóteses em que a 
indisponibilidade do sistema coincida com o primeiro ou o último dia do prazo recursal, caso em 
que o termo inicial ou final será protraído para o primeiro dia útil seguinte, nos termos do art. 
224, § 1º, do CPC/2015, situação não verificada nos presentes autos.
3. Ademais, "o juízo de admissibilidade do recurso especial é bifásico, de modo que qualquer 
pronunciamento do Tribunal de origem acerca da tempestividade recursal não vincula esta 
Corte Superior, a quem compete analisar, em definitivo, o preenchimento dos requisitos de 
admissibilidade do recurso especial" (AgInt no AREsp n. 2.211.831/SP, Relator o Ministro 
Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 27/03/2023, DJe de 31/03/2023).
4. Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por BANCO BANESTADO S.A. contra 
decisão proferida pela Presidência desta Corte que não conheceu do agravo em 
recurso especial por ser intempestivo (e-STJ, fls. 318-319).

O agravante sustenta que, em razão de instabilidade no sistema de 
peticionamento eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, o início do prazo 
recursal foi prorrogado para 05/09/2023. 

Salienta que colacionou aos autos, no momento da interposição do recurso, 
o ato do Tribunal de origem que suspendeu o prazo processual em 7 e 8 de setembro 
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de 2023.

Argumenta que o sistema de peticionamento eletrônico do TJPR atestou a 
tempestividade do recurso.

Requer o provimento do agravo para o conhecimento do recurso especial.

A parte gravada não apresentou impugnação (e-STJ, fl. 334).

É o relatório .

VOTO

De início, impende consignar que, nos termos do art. 219, c/c o art. 1.003, § 
5º, ambos do Código de Processo Civil de 2015, é intempestivo o recurso interposto 
com fundamento na respectiva lei adjetiva após escoado o prazo de 15 (quinze) dias 
úteis.

Sobre a tempestividade recursal, a Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça, ao interpretar os arts. 932, parágrafo único, e 1.003, § 6º, do CPC/2015, bem 
como os princípios consagrados pelo novo código, por maioria, vencido o voto do 
relator, firmou orientação de que o recorrente deve comprovar "a ocorrência de feriado 
local no ato de interposição do recurso", sendo inviável a apresentação de documento 
hábil, em momento posterior, para demonstrar a tempestividade (AgInt no AREsp 
957.821/MS, Relator o Ministro Raul Araújo, Rel. p/ acórdão a Ministra Nancy Andrighi, 
Corte Especial, julgado em 20/11/2017, DJe 19/12/2017).

Em outra oportunidade, ao modular os efeitos dessa orientação, o órgão de 
cúpula do Superior Tribunal de Justiça, no REsp 1.813.684/SP, definiu que 
a possibilidade de comprovação posterior da ocorrência de feriado local restringe-se 
apenas ao feriado de segunda-feira de Carnaval, em recursos interpostos até a data 
da publicação do acórdão mencionado (ocorrida no DJe de 18/11/2019), o que não 
é o caso dos autos.

Na hipótese em análise, extrai-se que o agravante foi intimado da decisão 
que não conheceu do recurso especial em 30/08/2023, iniciando-se o prazo recursal 
em 31/08/2023 e finalizando-se em 22/09/2023 (e-STJ, fl. 260).

Todavia, o agravo em recurso especial foi interposto somente em 
26/09/2023 (e-STJ, fl. 266), fora do prazo legal de 15 (quinze) dias úteis – arts. 219, 
994, VIII, e 1.003, § 5º, do CPC/2015.

Registre-se que foi excluído da contagem o feriado nacional de 7 de 
Setembro (Independência do Brasil) e a emenda do dia 8 de setembro, pois o 
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recorrente comprovou, no momento da interposição do recurso, a ocorrência de feriado 
local (e-STJ, fl. 283).

Entretanto, a parte não demonstrou, em outros períodos, a suspensão do 
prazo processual a ocasionar a dilação do prazo para a interposição do recurso.

Não se ignora o documento apresentado à fl. 282 (e-STJ). Porém, o referido 
ato da Presidência do Tribunal de Justiça do Paraná apenas menciona: "prorrogo a 
suspensão dos prazos processuais deferida no despacho 9518691, até a data de 05 de 
setembro de 2023".

Com efeito, a certidão não menciona o processo a que vinculado a parte 
recorrente, tampouco indica que, no dia em que iniciado o prazo processual, havia 
indisponibilidade do sistema de peticionamento eletrônico, a ocasionar a prorrogação 
dia inicial da contagem do prazo recursal.

Nesse contexto, importante ressaltar que "que a consequência jurídica da 
indisponibilidade da comunicação eletrônica está prevista no art. 224, § 1º, do CPC: a 
prorrogação do dia do começo ou do dia do final do prazo. Se a indisponibilidade da 
comunicação eletrônica ocorrer durante o transcurso do prazo recursal, trata-se de dia 
útil, que se soma à contagem do prazo processual, não havendo exclusão do dia (AgInt 
no AREsp n. 2.322.366/SP, relator o Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 21/8/2023, DJe de 21/9/2023).

No mesmo sentido, confiram-se:
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NÃO COMPROVAÇÃO DA SUSPENSÃO DOS PRAZOS 
PROCESSUAIS. REGRAMENTO EXPRESSO. ART. 1.003, § 6º, DO 
CPC/2015. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE.
1. O STJ firmou o entendimento de que a ocorrência de feriado local, 
recesso, paralisação ou interrupção do expediente forense deve ser 
demonstrada no ato de interposição do recurso, por meio de documento 
oficial ou certidão expedida pelo Tribunal de origem, não bastando a mera 
menção ao feriado local nas razões recursais.
2. A parte não comprovou, no ato de interposição do recurso especial, a 
suspensão dos prazos processuais. Logo, inafastável o reconhecimento de 
sua intempestividade.
3. A indisponibilidade da comunicação eletrônica não torna esse dia "não-
útil", ou seja, a disciplina desse fato processual não está regulada no art. 216 
do CPC, mas sim, no art. 224, §1º, do mesmo diploma processual, o qual 
sustenta que se "houver indisponibilidade da comunicação eletrônica" os 
"dias do começo e do vencimento do prazo serão protraídos para o primeira 
dia útil seguinte".
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.912.340/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
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Turma, julgado em 5/9/2022, DJe de 8/9/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA JUDICIAL ELETRÔNICO. TRANSCURSO 
DO PRAZO. INDISPONIBILIDADE. DIA ÚTIL. CONTAGEM. ART. 224, § 1º, 
DO CPC/2015. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. ARTIGO 1.003, § 6º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. NOVO REGRAMENTO PROCESSUAL EXPRESSO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Os dias do começo e do vencimento do prazo serão prorrogados para o 
primeiro dia útil subsequente apenas em caso de coincidirem com dia em 
que houver indisponibilidade da comunicação eletrônica (art.
224, §1º, do Código de Processo Civil de 2015).
3. Na hipótese de a indisponibilidade ocorrer durante o transcurso do prazo 
recursal, este é considerado dia útil e se soma à contagem do prazo 
processual. Precedentes.
4. A demonstração da tempestividade do recurso deve ocorrer no momento 
de sua interposição. A comprovação tardia, segundo o entendimento 
consolidado desta Corte Superior, só será admitida até a data da publicação 
do acórdão proferido no REsp nº 1.813.684/SP, ocorrida em 18/11/2019, 
exclusivamente quando se tratar da segunda-feira de Carnaval, não se 
estendendo ao demais feriados e recessos locais.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.841.447/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 23/8/2021, DJe de 30/8/2021.)

Por fim, "o juízo de admissibilidade do recurso especial é bifásico, de modo 
que qualquer pronunciamento do Tribunal de origem acerca da tempestividade recursal 
não vincula esta Corte Superior, a quem compete analisar, em definitivo, o 
preenchimento dos requisitos de admissibilidade do recurso especial" (AgInt no AREsp 
n. 2.211.831/SP, relator o Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 27/03/2023, 
DJe de 31/03/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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